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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO

 
 
 

Contrato 33/2022 - SEDI
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI FIRMAM O ESTADO DE GOIÁS, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO - SEDI, E A
EMPRESA CAST INFORMÁTICA S.A

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

1.1. CONTRATANTE: ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da SECRETARIA DE
ESTADO DE DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 21.652.711/0001-10, com sede
administrativa situada na Rua 82, nº 400, Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 1º andar, Setor Sul, em Goiânia - GO, ora
representada por seu titular o Sr. MARCIO CESAR PEREIRA, portador do RG nº 22.349.454-9 SSP-SP e inscrito no CPF nº
280.033.338-30;

1.2. CONTRATADA: CAST INFORMÁTICA S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
03.143.181/0001-01, com sede no SEPN, Qd. 504, nº 100, 2º andar, Bloco A, Ed. Ana Carolina, Asa Norte - Brasília - DF,
representada por JOSÉ CALAZANS DA ROCHA, portador do RG nº 893.113 SSP/MG e inscrito no CPF nº  098.795.606-
04;

1.3. As Partes acima qualificadas resolvem celebrar o presente contrato, instrumentalizado no processo
nº 202214304002216, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do edital de licitação originário SEI-000034019800, da proposta
apresentada no certame licitatório, do termo de referência SEI-000033492991 e da Lei nº 8.666/93, da Lei 10.520/2002
e do Decreto Federal nº 10.024/2019.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços especializados
de fábrica de desenvolvimento de software e testes ágeis, por meio de governança de qualidade ágil e gestão do ciclo
de vida de desenvolvimento seguro de software, seguindo as melhores práticas de DEVOPS, para atender a necessidade
da Secretaria de Estado de Desenvolvimento e Inovação - SEDI, consoante especifica o edital de licitação originário SEI-
000034019800, da proposta apresentada no certame licitatório, do termo de referência SEI-000033492991​, que
passam a integrar o presente contrato.

3.2. Os quantitativos contratados por item do objeto são os seguintes:

GRUPO 1
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

1

Contratação de serviços especializados de Fábrica de Desenvolvimento de Software, baseado em
metodologia Ágil, por meio de times de desenvolvimento e entregas por produtividade,
mensuradas por releases. Para os serviços prestados neste item deverá ser considerados todo o
ciclo de desenvolvimento, tais como: apoio ao levantamento de requisitos, o desenvolvimento,
implantação e os testes.

Célula
Ágil 2

2

Contratação de serviços especializados de Fábrica de Sustentação  de  Software,  baseado  em 
metodologia  Ágil, por meio  de  times  de  desenvolvimento  e  entregas  por produtividade,
mensuradas por releases, considerados todo o ciclo de desenvolvimento, tais como: apoio ao
levantamento de requisitos, o desenvolvimento, implantação e os testes.

Célula
Ágil 1

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

4.1. O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de "empreitada" por preço unitário, segundo o disposto
nos arts. 6º e 10º da Lei nº 8.666/93.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR, DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE
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5.1. O valor total do Contrato é de R$ 7.160.685,00 (sete milhões, cento e sessenta mil seiscentos e oitenta e cinco
reais), devendo a importância de R$ 716.068,50 (setecentos e dezesseis mil sessenta e oito reais e cinquenta centavos)
ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente, enquanto a parcela
remanescente será custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) do(s) exercício(s) seguinte(s).

5.2.  Os serviços serão contratados com base no preço unitário cotado na proposta do licitante vencedor e pactuados
na Ata de Registro de Preços nº 189/2021-SECON/GDF, relacionados a seguir.

GRUPO 1

ITEM DESCRIÇÃO (resumida) UNIDADE DE
FORNECIMENTO QUANT. VALOR

UNITÁRIO VALOR MENSAL VALOR ANUAL VALOR PARA 20
MESES

1

Fábrica de
Desenvolvimento de
Software, baseado em
metodologia Ágil

Célula Ágil 2 R$ 87.574,77 R$ 175.149,54 R$ 2.101.794,48 R$ 3.502.990,8

2
Fábrica de Sustentação
de Software, baseado
em metodologia Ágil

Célula Ágil 1 R$ 182.884,71 R$ 182.884,71 R$ 2.194.616,52 R$ 3.657.694,20

TOTAL GERAL R$ 358.034,25 R$ 4.296.411,00 R$ 7.160.685,00

5.3. Será admitida a repactuação do contrato,  desde que observado o interregno mínimo de um ano das datas dos
orçamentos aos quais a proposta se referir.

5.4. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação que trata o item 5.3, será contado a partir:

I – da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório, em relação aos custos com
a execução do serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à
execução do serviço; ou

II – da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da
proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão-de-obra e estiver vinculada às datas-base destes
instrumentos.

5.4.1. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu
ensejo à última repactuação ocorrida.

5.4.2. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva deve repassar
integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos.

5.4.3. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-bases diferenciadas, a
repactuação deverá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias
envolvidas na contratação.

5.5. As repactuações a que o contratado fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência do contrato, serão objeto
de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato, exceto se o contratado
suscitar seu direito por ocasião da assinatura de termo aditivo.

5.6. As repactuações serão precedidas de solicitação formal da contratada, acompanhada de demonstração analítica da
alteração dos custos do contrato.

5.6.1. Na hipótese de repactuação decorrente de alteração de custo dos materiais e equipamentos necessários à
execução do serviço, estes deverão ser demonstrados por meio de planilha de custos e formação de preços,
devidamente conferida e aceita pela Administração.

5.6.2. Em se tratando de variação de custos relativos à mão de obra vinculada à data-base deverá ser apresentada
planilha analítica de custos, com detalhamento dos reajustes decorrentes do novo acordo convenção ou dissídio
coletivo que fundamenta a repactuação.

5.7. Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a variação de custos decorrente do mercado,  decorrente de
alteração de custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço, esta somente será concedida
mediante a comprovação pelo contratado do aumento dos custos, considerando-se:

I – a demonstração objetiva dos preços praticados no mercado e/ou em outros contratos da Administração;

II – as particularidades do contrato em vigência;

III – a nova planilha com a variação dos custos apresentado;

IV – indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes;

V – a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante.



17/10/2022 09:01 SEI/GOVERNADORIA - 000034565671 - Contrato

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=40991233&infra_siste… 3/9

5.8. A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação de mão de obra, respeitada a anualidade, e que
vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é direito do contratado, e não poderá alterar o equilíbrio econômico e
financeiro dos contratos, conforme estabelece o art. 37, inciso XXI da Constituição da Republica Federativa do Brasil,
sendo assegurado ao prestador receber pagamento mantidas as condições efetivas da proposta.

5.9. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se
tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, decisão judicial, ou de acordo ou convenção coletiva, ouvida a
Procuradoria-Geral do Estado de Goiás.

5.10. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da
solicitação formal e entrega dos comprovantes de variação dos custos.

5.10.1. O referido prazo ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação
solicitada pela contratante para a comprovação da variação dos custos.

5.10.2. O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela
contratada.

5.11. As repactuações como espécie de reajuste, poderão ser formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando
coincidirem com a prorrogação contratual, quando deverão ser formalizadas por meio de termo aditivo.

5.11.1. Quando formalizada por apostilamento, caberá ao ordenador de despesa, por meio de despacho fundamentado
e anuência do Secretário da Contratante, autorizar a repactuação.

5.12. Por ocasião da repactuação, no caso de reajustes de insumos, materiais e/ou equipamentos será utilizada a
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística – IBGE.

5.12.1 – Se, no momento da repactuação, a contratada ainda não fizer jus ao reajuste, nos termos do item 5.12,
ocorrerá somente a repactuação, podendo, a contratada, em momento oportuno, após o implemento da condição
(interregno mínimo de 12 (doze) meses), solicitar o reajuste de direito.

5.13. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o
seguinte:

5.13.1 - a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

5.13.2 - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para
concessão das próximas repactuações futuras; ou

5.13.3 - em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo
de mão-de-obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, convenção  ou  Dissídio Coletivo de Trabalho,
contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento
devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras; 

5.14. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a motivaram, e apenas
em relação à diferença porventura existente. 

5.15. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da
anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a
variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da
mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

5.16. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do
equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei nº 8.666/93.

5.17. A empresa contratada para a execução de remanescente de serviço tem direito à repactuação nas mesmas
condições e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente contratada, devendo os seus preços serem corrigidos antes
do inicio da contração, conforme determina o art. 24, inciso XI da Lei nº 8.666/93.

5.18. Do reajuste

5.18.1. Para o caso de serviços não contínuos e/ou continuados quando preponderantemente formados pelos custos de
INSUMOS, o critério de reajuste, quando couber, deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a
adoção de índices específicos ou setoriais, que reflitam a variação dos insumos utilizados, desde a data prevista para
apresentação da proposta, até a data do adimplemento de cada parcela.

5.18.1.1. A variação de preços para efeito de reajuste anual será medida por índice adequado, legalmente criado e
relacionado ao objeto do certame, ou na falta de previsão específica, pelo  Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo – IPCA,  devendo a contratada para tanto, apresentar Planilha de Custos e Formação de Preços, com
demonstração analítica.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 2022.31.01.04.126.1019.2074.04

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será feito  em parcela(s), mediante a apresentação de Nota Fiscal à Contratante, devidamente
atestada pelo Fiscal  do Contrato, na forma especificada no item 24  do termo de referência SEI-000033492991  e de
acordo com os indicadores definidos no modelo de gestão do contrato previsto no item 9 do termo de referência SEI-
000033492991​.

7.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

7.2.1. certificado de regularidade do fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS), fornecido pela CEF – Caixa
Econômica Federal, devidamente atualizado;

7.2.2. prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos
Tributos Federais, inclusive  contribuições previdenciárias, e à Dívida Ativa da União, expedida pelo Ministério da
Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil;

7.2.3. certidão de regularidade com a fazenda do Estado de Goiás.

7.2.4. certidão negativa de débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser obtida no
site www.tst.jus.br/certidao.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1. O contrato terá vigência de 20 (vinte) meses a contar de sua assinatura, com eficácia a partir de sua publicação,
podendo ser prorrogado, no interesse da Contratante, por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta)
meses, conforme artigo 57, inciso II, da lei nº. 8666/93.

8.1.1. A contratada não terá direito subjetivo à prorrogação contratual, o qual poderá ser prorrogado nos termos do
item 8.1, quando comprovadamente vantajoso para a Administração, desde que haja autorização formal da autoridade
competente e observados os seguintes requisitos:

8.1.1.1. estar formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

8.1.1.2. relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido
prestados regularmente;

8.1.1.3. justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;

8.1.1.4. comprovação de que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;

8.1.1.5. manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e

8.1.1.6. comprovação de que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

9. CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS

9.1. A Contratada deverá prestar garantia de execução contratual em uma das modalidades previstas no item 20.3 do
edital originário.

9.2. A garantia de execução será prestada no percentual de 5% (cinco porcento) do valor total do contrato, devendo ser
apresentada no prazo de 10 (dez) dias corridos, conforme previsão do item 20 do edital originário.

9.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

9.3.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;;

9.3.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

9.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando couber.

9.4. A garantia somente será liberada ante a comprovação pela Contratada de que pagou todas as verbas rescisórias
trabalhistas decorrentes da contratação, caso em que o pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o
encerramento da vigência contratual, a mesma será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente
pela Contratante.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE

10.1. O Contratante responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o
direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa; e

10.2. Permitir o livre acesso dos empregados da empresa contratada às instalações da Contratante, sempre que se fizer
necessário, independentemente de permissão prévia, desde que estejam credenciados pela mesma e exclusivamente
para execução dos serviços.

http://www.tst.jus.br/certidao
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10.3. Pagar mensalmente a empresa contratada, os custos da mão-de-obra e insumos, bem como o ressarcimento dos
gastos com materiais, conforme relatório consolidado dos materiais aplicados e aprovados pelo Fiscal, exceto aqueles
previstos no ANEXO IV do Termo de Referência.

10.4. Colocar à disposição dos empregados da Contratada, espaço físico para troca e guarda de uniformes, para
depósito de materiais, ferramentas e máquinas necessárias à execução dos serviços, bem como ambiente para
instalação do Preposto e Almoxarifado para atender, exclusivamente, ao objeto deste contrato.

10.4.1. a empresa contratada deverá providenciar os móveis e equipamentos necessários para esses ambientes,
inclusive computador.

10.5. Exigir da Contratada, o suporte de seu responsável técnico nos serviços que envolvam estruturas e instalações,
documentando seus pareceres para futuras necessidades.

10.6. Designar servidores para atuação nas funções  de Fiscal e Gestor deste contrato, para acompanhamento e
fiscalização da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

11.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, à Contratante:

I – até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários, resultantes
da execução do Contrato;

II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais;

11.2. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.3. A Contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Estado de Goiás de responsabilidade
por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura inadimplidos, bom como a inexistência
de formação de vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Contratante;

11.4. Construí obrigação da Contratada o pagamento de salários e demais verbas decorrentes da prestação de serviço;

11.5. A Contratada responderá pelos danos causados pelos seus agentes; 

11.6. Mensalmente, acompanhando a nota fiscal/fatura referente a seus empregados, cópias autenticadas em cartório
ou cópias simples acompanhadas de originais, dos seguintes documentos:

a) certificado de regularidade do fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS), fornecido pela CEF – Caixa Econômica
Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

b) prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta  Negativa  de Débitos relativos aos
Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida Ativa da União, expedida pelo Ministério da
Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014);

c) certidão de regularidade com a fazenda do Estado de Goiás.

d) certidão negativa de débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser obtida no
site www.tst.jus.br/certidao.

11.6.1. os documentos relacionados poderão ser substituídos, total ou parcialmente, por extrato válido e atualizado do
SICAF.

11.6.2. recebida a documentação o executor do contrato deverá apor a data de entrega e assiná-la.

11.6.3. verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a CONTRATADA terá o prazo máximo de 30
(trinta) dias, contado a partir do recebimento de diligência da fiscalização, para prestar os esclarecimentos cabíveis,
formal e documentalmente.

11.6.4. o  descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da Contratada em situação irregular
perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicarão rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação
das penalidades e demais cominações legais.

11.7. Conforme item 16 do Termo de Referência, constituem demais obrigações da Contratada:

11.7.1.  Atender rigorosamente as especificações e cumprir os prazos definidos neste documento.

11.7.2. Executar com presteza e eficiência todas as atividades previstas neste documento.

11.7.3. Entregar de forma mensal, pelos times de desenvolvimento ágil, a produtividade mínima estabelecida.

11.7.4. Manter, na falta de estabelecimento próprio, representação no Estado de Goiás, durante a vigência do contrato.

11.7.5.  Manter e proteger, independentemente do término do serviço objeto desse documento, a condição de
confidencialidade de qualquer informação considerada dessa natureza pela Contratante.

http://www.tst.jus.br/certidao
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11.7.6.  Informar seus representantes acerca do sigilo a ser mantido, orientando-os a assinar o Termo de
Confidencialidade Corporativo constante nos Anexos, devendo tomar todas as providências necessárias para que a
referida natureza confidencial seja preservada e não seja permitida a utilização das informações disponibilizadas para
fins outros que não aqueles relacionados à prestação do serviço. Em caso de inobservância deste dispositivo, poderão
ser aplicadas as sanções administrativas dispostas no Art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, além de imposição da multa
prevista em Edital.

11.7.7. Obedecer aos prazos contratuais estabelecidos.

11.7.8. Indicar formalmente preposto e substituto para gerenciar os profissionais envolvidos na execução dos serviços,
de acordo com o previsto no art. 68 da Lei nº 8.666/93, aptos a representá-la junto à Contratante, os quais devem
responder pela fiel execução dos serviços contratados, orientar a Equipe da Contratada, bem como comparecer às
dependências da Contratante sempre que convocados. Nestes termos, preposto e substituto não devem fazer parte das
equipes.   

11.7.9.  O Preposto ou seu substituto deverá estar disponível nas dependências da Contratante, nos dias úteis, no
horário das 08:00 às 18:00, e acessível por contato telefônico em qualquer outro horário, inclusive em feriados e finais
de semana;

11.7.10. O Preposto deverá acompanhar a execução das atividades e projetos em andamento;

11.7.11. O Preposto deverá assegurar que as determinações da Contratante sejam disseminadas junto à CONTRATADA
com vistas à alocação dos profissionais necessários para execução das Ordens de Serviço;

11.7.12.  O Preposto deverá informar, imediatamente, à Contratante sobre problemas de quaisquer natureza que
possam impedir o bom andamento dos serviços;

11.7.13. O Preposto deverá executar os procedimentos administrativos referentes aos recursos alocados para execução
dos serviços contratados;

11.7.14. O Preposto deverá atender às instruções da Contratante quanto à execução e aos horários de realização dos
serviços, permanência e circulação de pessoas da Contratada nas dependências da Contratante;

11.7.15.  Arcar com os eventuais prejuízos causados a Contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na execução dos serviços, respondendo
integralmente pelo ônus decorrente de sua culpa ou dolo na entrega dos itens/serviços, o que não exclui nem diminui a
responsabilidade pelos danos que se constatarem, independentemente do controle e fiscalização exercidos pela
Contratante.

11.7.16. Responsabilizar-se, sempre, pelos danos causados por sua culpa ou dolo, pelos seus prepostos ou funcionários
e, eventualmente, pelos prejuízos resultantes de caso fortuito e força maior, nos termos do artigo 393 do Código Civil
Brasileiro. A fiscalização ou o acompanhamento da execução do contrato não exclui nem reduz essa responsabilidade.

11.7.17. Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços,
bem como prestar esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante.

11.7.18.  Utilizar profissionais devidamente capacitados e habilitados para os serviços contratados, impondo-lhes
rigoroso padrão de qualidade, segurança e eficiência, correndo por sua conta todas as despesas com salários, impostos,
contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, seguros e outras correlatas.

11.7.19. Assumir total responsabilidade pelos atos administrativos e encargos previstos na legislação trabalhista, tais
como: controle de frequência, ausências permitidas, licenças autorizadas, promoções, férias, punições, admissões,
demissões, transferências, como também pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, fiscais, previdenciárias
e comerciais, inclusive a responsabilidade decorrente de acidentes, indenizações e seguros e outros correlatos.

11.7.20.  Garantir que somente técnicos da Contratada tenham acesso ao ambiente computacional da Contratante,
impedindo que terceiros não autorizados executem qualquer serviço, alterações ou manutenções, com exceção de
servidores ou funcionários devidamente designados e orientados para essa finalidade.

11.7.21.  Administrar, coordenar e avaliar, sob sua responsabilidade, os profissionais alocados aos serviços desta
contratação, obrigando-se também por todos os tributos, encargos, incluindo todo e qualquer valor rescisório, além de
todas as taxas que gravem seu ramo de atuação.

11.7.22.  Manter lista e histórico de todos funcionários que prestarem serviços dentro do contrato, fornecendo
informações sempre que solicitados, inclusive curriculum vitae para comprovação da qualidade técnica e formação
profissional.

11.7.23.  Substituir quaisquer profissionais alocados aos serviços desta contratação, cuja atuação, permanência ou
comportamento forem julgados inadequados e inconvenientes à execução dos serviços ou às normas internas da
Contratante.
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11.7.24. Comunicar à Contratante qualquer alteração na composição da equipe, a partir do momento da formalização
do processo de desligamento ou contratação.

11.7.25.  Emitir, sempre que requerido pela Contratante, relatórios gerenciais ou técnicos relativos aos serviços
prestados, além de outras informações e esclarecimentos solicitados.

11.7.26.  Respeitar as normas de acesso às dependências da Contratante, as Normas de Higiene e Segurança do
Trabalho e a Convenção Coletiva de Trabalho para a categoria.

11.7.27. Garantir o transporte de seus funcionários e de quaisquer equipamentos que sejam necessários à execução do
contrato, às suas expensas a todas as unidades da Contratante.

11.7.28. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no art. 65
da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto e desde que previamente justificado nos autos.

12.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira, prevista
no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo valor,
dispensa a celebração de aditamento.

12.3 – É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a Contratada as
sanções previstas no Edital consoante disciplina Decreto nº 26.851/2006, a seguir transcritas, descontada da garantia
oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Contratante,
em todo caso, a rescisão unilateral.

13.1.1. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não cumprimento das normas
previstas no edital e dos contratos dele decorrente, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93 e do
art. 7º da Lei 10.520/2002, serão obedecidos no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das
Empresas Públicas do Estado de Goiás, às normas estabelecidas no referido Decreto e contido no Anexo IX do edital.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

14.1. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no processo, desde que
haja conveniência para a Administração  e  não haja motivo para rescisão unilateral do ajuste, bastando para tanto,
manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso
normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

15.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respectivo processo,
na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às
consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

15.2. Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não recolhimento do FGTS
dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-transporte
e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária
e da declaração de impedimento de licitar e contratar com o Estado de Goiás.

15.3. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo
contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

15.3.1. A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou
suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da
empresa de corrigir.

15.4. Fica proibida o uso de mão de obra infantil, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo
das sanções legais cabíveis.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

16.1. Os débitos da Contratada para com o Estado de Goiás, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida
Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão
unilateral do contrato.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR



17/10/2022 09:01 SEI/GOVERNADORIA - 000034565671 - Contrato

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=40991233&infra_siste… 8/9

17.1. O Contratante, por meio de Portaria, designará um Gestor e Fiscal(is) para acompanhamento e fiscalização da
execução deste contrato.

17.2. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os gestores de contratos
de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).

17.3. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os gestores de contratos de
serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

18.1. A eficácia do contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na Imprensa
Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data,
após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento no órgão interessado, de acordo com o art. 60 da Lei nº
8.666/93.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

19.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste
decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão submetidas à tentativa de
conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual
(CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho
de 2018.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

20.1. Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, chamamento público ou
procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos
patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei
Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a Câmara De
Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os
árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos,
consoante instrumento em Anexo.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO

11.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Goiânia, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja, para dirimir as controvérsias oriundas deste instrumento que não puderem ser equacionadas de forma amigável e
não estejam cobertas pela Cláusula Compromissória acima.

 

< assinado eletronicamente >
MARCIO CESAR PEREIRA

Secretário de Estado de Desenvolvimento e Inovação

< assinado eletronicamente >
JOSÉ CALAZANS DA ROCHA

CAST INFORMÁTICA S.A.
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ANEXO ÚNICO AO CONTRATO Nº 33/2022-SEDI

1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada
a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da
realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das
normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).
2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será composta por
Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo
funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará
na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114/2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento Interno,
onde cabível.
3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.
4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.
5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito do litígio.
6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307/1996, na Lei nº 13.140/2015,
na Lei Complementar Estadual nº 144/2018 e na Lei Estadual nº 13.800/2001, constituindo a sentença título executivo vinculante
entre as partes.
7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do Estado,
ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.
8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da sentença
arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada
como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.
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às 11:08, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.
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